
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2869835 - GO (2025/0057617-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FGR JARDINS ANCORA SPE LTDA
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - GO013721

PEDRO FRANCISCO RIBEIRO DE ABREU - GO038113
HELIO DIAS MORATO - GO045717

AGRAVADO : RICARDO ANTÔNIO DIAS BAPTISTA
ADVOGADOS : DAVID LEVISTONE DA SILVA E SOUZA - GO011750

EDILBERTO DE CASTRO DIAS - GO013748
GUILHERME MENEZES NAVES - DF016826

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. PURGAÇÃO DA
MORA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211
/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. TAXATIVIDADE
MITIGADA. TEMA N. 988/STJ. URGÊNCIA NÃO VERIFICADA.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA.
1.  O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente os arts. 141 e
492 do Código de Processo Civil. Desse modo, impõe-se o não conhecimento
do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a
pretensão recursal. Aplicação da Súmula n. 211/STJ.
2. A urgência necessária para a mitigação do rol do art. 1.015 do CPC não foi
demonstrada, conforme entendimento do Tribunal de origem, o que impede  a
revisão nesta sede especial devido à Súmula n. 7/STJ.
3. É pacífico o entendimento desta Corte de que os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como
violado ou à tese jurídica.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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   Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2869835 - GO (2025/0057617-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FGR JARDINS ANCORA SPE LTDA
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - GO013721

PEDRO FRANCISCO RIBEIRO DE ABREU - GO038113
HELIO DIAS MORATO - GO045717

AGRAVADO : RICARDO ANTÔNIO DIAS BAPTISTA
ADVOGADOS : DAVID LEVISTONE DA SILVA E SOUZA - GO011750

EDILBERTO DE CASTRO DIAS - GO013748

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. PURGAÇÃO DA
MORA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211
/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. TAXATIVIDADE
MITIGADA. TEMA N. 988/STJ. URGÊNCIA NÃO VERIFICADA.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA.
1.  O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente os arts. 141 e
492 do Código de Processo Civil. Desse modo, impõe-se o não conhecimento
do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a
pretensão recursal. Aplicação da Súmula n. 211/STJ.
2. A urgência necessária para a mitigação do rol do art. 1.015 do CPC não foi
demonstrada, conforme entendimento do Tribunal de origem, o que impede  a
revisão nesta sede especial devido à Súmula n. 7/STJ.
3. É pacífico o entendimento desta Corte de que os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como
violado ou à tese jurídica.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interposto pela FGR JARDINS ANCORA SPE LTDA.

contra decisão que obstou a subida de recurso especial.
A parte agravante interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105,

III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE GOIÁS cujas ementas guardam os seguintes termos (fl. 355):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO COM
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. PROCURAÇÃO
JUNTADA AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE
DISCUSSÃO DA MESMA MATÉRIA. COISA
JULGADA CONFIGURADA. I- Havendo nos autos a
regularização da representação processual dos recorrentes,
não há se falar em nulidade processual. II- O
comparecimento espontâneo nos autos, nos termos do
artigo 214, § 1º do CPC, por advogado em causa própria,
aliado a interposição de agravo de instrumento pelo próprio
contra decisão interlocutória proferida nos autos, supre a
ausência do ato citatório e resulta na sua cientificação
quanto a todos os atos judiciais até, então, praticados no
feito. III- Constatado que o tema de direito objeto da
relação litigiosa em curso já ter sido objeto de decisão em
outro processo, entre partes idênticas, deve a decisão
agravada ser cassada, tonando-a sem efeito. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E ACOLHIDOS.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E
PROVIDO. DECISÃO CASSADA.
 
DUPLO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE.
PURGAÇÃO DA MORA. COISA JULGADA.
INEXISTÊNCIA. EMENTA INCOMPLETA.
CONTRADIÇÃO RECONHECIDA. NECESSIDADE DE
SUSPENSÃO. QUESTÃO DEPENDENTE DE
JULGAMENTO EM OUTRO PROCESSO. EMBARGOS
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Os
embargos declaratórios cingem-se às hipóteses do artigo
1.022 do Código de Processo Civil, não se prestando para
rediscutir matérias debatidas e analisadas, cuja decisão
desfavorece a parte embargante. 2. Constatada omissão
/contradição entre a parte dispositiva do acórdão
embargado e respectiva ementa, deve ser sanado o vício,
prevalecendo o comando disposto na parte dispositiva do
Acórdão que, inclusive, faz coisa julgada material. 3.
Evidenciada contradição também na fundamentação do
Acórdão embargado, cumpre corrigir aludido vício e
afastar a alegada tese de coisa julgada sobre a purgação da
mora, tendo em vista que o agravo de instrumento n.º
5468248-41.2020.8.09.0000 restou prejudicado pela
homologação do pedido de desistência. 4. Quanto ao mais,
não há que se falar em omissão, contradição ou
obscuridade na parte em que determinou o sobrestamento
da ação principal em razão da prejudicialidade externa
decorrente das ações judiciais n.º 5358980-88 (declaratória
de falsidade) e 5438181-32 (declaratória de inexistência de
dívida). DUPLO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PARCIALMENTE ACOLHIDOS. (fl. 540)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
IMISSÃO NA POSSE. VIOLAÇÃO AO JUIZ
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NATURAL. INOCORRÊNCIA. VACÂNCIA DO
CARGO. REDISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA AO
SUCESSOR. PRETENSÃO PROTELATÓRIA.
EMBARGOS REJEITADOS. MULTA APLICADA.1. Os
embargos declaratórios cingem-se às hipóteses do artigo
1.022 do Código de Processo Civil, não se prestando para
rediscutir matérias debatidas e analisadas, cuja decisão
desfavorece a parte embargante.2. Com a vacância do
cargo em decorrência da mudança de Câmara pelo Relator,
o Regimento Interno deste Tribunal de Justiça (Resolução
n.º 170 de 12.11.2021), em seu artigo 42, inciso VII,
determina que os processos que ficarem sem o respectivo
relator serão automaticamente distribuídos ao
desembargador que vier a ocupar a vaga na mesma câmara.
3. Constatado que os embargos de declaração foram
opostos com nítido caráter protelatório, sobretudo por se
tratar dos terceiros embargos opostos no curso do agravo
de instrumento, obstando seu trânsito em julgado, aplica-
se multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da
causa, na forma do artigo 1.026, § 2º, do CPC.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
MULTA APLICADA. (fl. 547)
 

No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 141, 492 e
1.015 do CPC.

Sustenta que (fl. 604):
 

O acórdão recorrido entendeu ser necessário aguardar o
julgamento das referidas ações, uma vez que a matéria em
discussão depende da declaração de existência ou
inexistência de relação jurídica em outro processo
pendente, nos termos do artigo 313, V, “a”, do Código de
Processo Civil.
Conforme reconhecido no acórdão recorrido, a decisão
agravada na origem apenas "determinou a regularização
processual dos requeridos (Ricardo Antônio e Luciene
Barbosa), por não considerar que, apesar de terem
comparecido espontaneamente nos autos, não acostaram
procuração com poderes para citação".
Entretanto, observa-se que o acórdão recorrido se utilizou
de fundamentos não suscitados pelas partes nem debatidos
na instância de origem, para dar provimento ao agravo de
instrumento, desrespeitando, assim, o disposto nos artigos
141, 492 e 1.015 do Código de Processo Civil.
 
 

Assevera, por fim, que (fl. 606):
 

[...] há violação ao artigo 492 e artigo 1.015 do Código
de Processo Civil, eis que há supressão de instância e
julgamento extra petita, pois o acordão recorrido não
se ateve à matéria objeto da decisão agravada no
primeiro grau, nem às matérias objetos do rol taxativo
do agravo de instrumento, ultrapassando o que foi
decidido em primeiro grau, violando assim a
legislação federal, pois, em sua dimensão horizontal, o
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órgão colegiado não pode julgar matéria alheia ao
recurso.
 

Aponta divergência jurisprudencial.
Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fl. 629).
Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls.

632-635), o que ensejou a interposição do presente agravo.
Não foi apresentada contraminuta do agravo (fl. 679).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao exame

do recurso especial.
A irresignação recursal não merece prosperar.
 
DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
 
Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou nem implicitamente os

arts. 141 e 492  do Código de Processo Civil. Desse modo, impõe-se o não conhecimento
do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi apreciada pelo Tribunal  a quo". Para a configuração do prequestionamento
prévio, não é necessário que o Tribunal de origem mencione expressamente o dispositivo
infraconstitucional tido como violado. Todavia, é imprescindível que, no aresto
recorrido, a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não
preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do
recurso especial, o que não ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ. SÚMULA N. 211 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. Ausente o enfrentamento da
matéria pelo acórdão recorrido, inviável o conhecimento do
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recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem interpretação de cláusulas contratuais e
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
5. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão
recorrido, mesmo após a oposição de embargos
declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial,
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n.
211/STJ.
III. Dispositivo 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.878.333/RN, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/8/2025 22/8/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
1. Ação de cobrança.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido,
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se
falar em violação do art. 489 do CPC.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados, não obstante a interposição de
embargos de declaração, impede o conhecimento do
recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é
inadmissível.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem
sobre situações fáticas idênticas.
5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta
Corte.
6. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial,
na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem
presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a)
decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b)
recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e
c) condenação em honorários advocatícios desde a origem
no feito em que interposto o recurso. Precedentes. Ante o
entendimento dominante do tema nesta Corte Superior,
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
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7. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido.
(AREsp n. 2.759.330/PR, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 18/8/2025

.)22/8/2025
 
DA SÚMULA 7/STJ
 
Em relação à alegada violação do art. 1.015 do CPC, a Corte Especial do

Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada no dia , decidiu, por maioria,5/12/2018
no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.696.396/MT e 1.704.520/MT, da relatoria da
Ministra Nancy Andrighi, que o rol do referido dispositivo legal é de taxatividade
mitigada; por isso, admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação
(Tema 988/STJ).

No caso em análise, acerca da demonstração da urgência, o Tribunal de
origem assim se pronunciou (fls. 315-316):

 
Em que pese o descontentamento dos recorrentes, resta
claro que o decisum recorrido constitui decisão irrecorrível,
nos termos do artigo 1015 do CPC.
Como se vê, a determinação hostilizada consiste em
simples ordem de regularização processual, o qual visa
apenas evitar futuras nulidades no processo, sem possuir
carga decisória, sendo assim, irrecorrível, nos termos do
artigo 1.001, do Código de Ritos.
[...]
Assim, não há como enquadrar o caso em estudo a um
dos pressupostos legais inerentes ao agravo de
instrumento, revelando-se imperioso o não
conhecimento do recurso por falta de requisito de
admissibilidade.

 
A revisão desse entendimento, para acolher a tese recursal de que ficou

demonstrada a urgência, demanda a análise do conteúdo fático-probatório dos autos,
inviável nesta sede em razão da Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, cito:
 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ANULATÓRIA DE DÉBITO
FISCAL. 1. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE
UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NÃO CONHECIMENTO NA ORIGEM. TEMA 988/STJ.
APLICAÇÃO. UTILIDADE DO JULGAMENTO DA
QUESTÃO POR OCASIÃO DO EVENTUAL RECURSO
DE APELAÇÃO, A AFASTAR A URGÊNCIA APTA A
FLEXIBILIZAR A TAXATIVIDADE DO ROL DO ART.
1.015 DO CPC. VERIFICAÇÃO. COMPREENSÃO
UNÍSSONA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 2.
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ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 372 E 373 DO
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
VERIFICAÇÃO. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a tese firmada no Tema 988/STJ, "o rol
do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso
admite a interposição de agravo de instrumento quando
verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação. Ao
contrário do que alegada a parte insurgente - e esta
circunstância restou bem definida na origem -, o
julgamento da questão atinente à utilização de prova
emprestada, caso remanesça o interesse da parte na sua
produção, encontra-se absolutamente hígido, em eventual
recurso de apelação. É dizer: poderá a parte infirmar, na via
recursal própria, o fundamento adotado pelo Juízo de
origem, a fim de demonstrar que o laudo pericial
confeccionado por um contabilista (objeto da prova
emprestada) seria idôneo a comprovar a natureza das
atividades por ela desenvolvida (aferindo-se se abarcaria -
ou não - atividade de industrialização, com
comercialização dos produtos por ela produzidos em uma
cadeia produtiva subsequente, e destinados a usuários não
finais, na medida em que se integrariam a produtos
destinados a terceiros que não os seus clientes, como alega
da Fazenda Pública de SP), ainda que a prova pericial feita
por um engenheiro seja realizada, inclusive para,
eventualmente, cotejar as respectivas conclusões e
impugnar esta última, em sendo o caso.
1.1 Justamente sob este enfoque, as instâncias ordinárias,
de modo uníssono, reconheceram a ausência de urgência,
bem como a inexistência de risco de perda de objeto, a
considerar a possibilidade de a matéria vir a ser devolvida
por ocasião de eventual recurso de apelação. Na linha dos
julgados desta Corte de Justiça, em especial das Turmas
integrantes da Primeira Seção do STJ, a revisão de tal
conclusão não se afigura possível na presente via especial,
nos termos do enunciado n. 7 da Súmula STJ.
(...)
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.686.302/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em ,12/2/2025
DJEN de .)18/2/2025

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. TAXATIVIDADE
MITIGADA. TEMA REPETITIVO N. 988. URGÊNCIA
DA MATÉRIA. REVISÃO. REEXAME DE
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o
tribunal de origem aprecia, com clareza e objetividade e de
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forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido nem negativa da prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a tese de que o
"rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por
isso admite a interposição de agravo de instrumento
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema
Repetitivo n. 988).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o
acolhimento da tese defendida no recurso especial implicar,
necessariamente, o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos.
(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.574.636/MS, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,14/10/2024
DJe de .)16/10/2024

 
 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
 
Por fim, o recorrente pleiteia que se analise a divergência jurisprudencial

apontada. Isso, contudo, não se mostra possível, pois os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do art. 105 da CF impedem a análise recursal pela
alínea "c" do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como
violado ou à tese jurídica.

Os seguintes julgados demonstram esse entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO NÃO EVIDENCIADO. EVIDENTE AUSÊNCIA
DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. FALTA DE
INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
EXTINÇÃO DO MANDAMUS SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal
que a missão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de
uniformizar a interpretação da legislação federal. No
cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação
de novo juízo sobre fatos e provas dos autos. Incidência da
Súmula 7 deste Tribunal.
2. Diante da inexistência de prova pré-constituída, o
Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem entendido que "a
denegação da ordem, com a extinção do feito sem
resolução do mérito, é medida que se impõe, por não ser o
caso de mandado de segurança, à luz do disposto nos
artigos 1º e 10 da Lei n. 12.016/2009" (RMS n. 60.168
/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ). Precedentes.11/5/2021 18/5/2021
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3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que
os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de
lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.403.380/BA, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em , DJEN de .)18/8/2025 22/8/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CICLO DA
POLÍCIA. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não
se constituindo em instrumento processual destinado a
revisar acórdão com base em fundamentos eminentemente
constitucionais, tendo em vista a necessidade de
interpretação de matéria de competência exclusiva da
Suprema Corte.
II - Depreende-se que o acórdão impugnado possui
fundamento eminentemente constitucional, porquanto o
deslinde da controvérsia deu-se à luz do enunciado da
Súmula Vinculante 38.
III - Em que pese a matéria veiculada ser de competência
do STF, não se aplica a regra do art. 1.032 do CPC, pois tal
dispositivo não autoriza a conversão em recurso
extraordinário de recurso especial que invoque, em suas
razões, violação à legislação infraconstitucional (PET no
REsp n. 2.080.012/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria,
primeira turma, DJe de 19.12.2023).
IV - É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que
os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de
lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, em razão do
mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.179.527/SC, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025
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Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC, tendo

em vista que o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de instrumento.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.869.835 / GO
Número Registro: 2025/0057617-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53989795320208090051 554406805 55440680520238090051

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FGR JARDINS ANCORA SPE LTDA
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - GO013721

PEDRO FRANCISCO RIBEIRO DE ABREU - GO038113
HELIO DIAS MORATO - GO045717

AGRAVADO : RICARDO ANTÔNIO DIAS BAPTISTA
ADVOGADOS : EDILBERTO DE CASTRO DIAS - GO013748

GUILHERME MENEZES NAVES - DF016826
DAVID LEVISTONE DA SILVA E SOUZA - GO011750

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - IMISSÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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